
BOLETIM

19
12/06/1996

Assembléia aponta outras formas

de mobilização

Docentes retomam atividades 5o feira (13/06)

A Assembléia Geral da Adunicamp realizada na tarde de ontem, com a pre-

sença de 216 docentes, decidiu pelo encerramento da greve e por um amplo proces-

so de mobilização da categoria, através da criação de quatro comissões, cujos obje-

“tivos são apresentados abaixo.

A decisão da Assembléia foi tomada com base em proposta encaminhada

pelo Conselho de Representantes e pela Diretoria da Associação, e formulada a

partir das seguintes considerações:

a) a greve alcançou alguns de seus objetivos, quais sejam:

4 neutralizar, na Assembléia Legislativa, o avanço do projeto de LDO encami-

nhado pelo Governo do Estado, na medida em que diversos deputados que no

ano passado votaram contra as Universidades, já declararam publicamente que

vão rever seu voto;

4 mobilizou a Universidade, diversos segmentos da sociedade, e a própria As-

sembléia Legislativa contra a emenda do Deputado Vaz de Lima que introduz o

ensino pago nas Universidades Estaduais Paulistas;

4 demonstrou de forma inequívoca a não aceitação do reajuste de 7,63% fixa-

do, que sequer repõe a inflação do período, o que foi reconhecido pelo próprio

Cruesp;

b) a greve dos docentes na Unicamp não atingiu o nível dos movimentos ante-

riores, estando concentrada em algumas unidades;

C) a dificuldade da manutenção da greve nas unidades paralisadas, tendo em vista
que não se alastrou para o resto da Universidade;

d) a situação marcadamente diferenciada entre as unidades gerando sérios proble-
mas na condução do movimento;

€) a conveniência da manutenção da unidade do movimento docente na Unicamp,
sem a qual não há condição de fortalecermos o conjunto das Universidades;

f) a Diretoria da Adunicamp, que avaliando num contexto mais amplo a decisão do
CR de suspender a greve na última Assembléia, propusera a sua continuidade a fim

de analisar junto com as demais entidades essa posição, já o havia feito;

9) que o Fórum das Seis, mesmo indicando a continuidade da greve, não tem cará-

ter deliberativo e reconhece, como sempre reconheceu, a legitimidade das Assem-

bléias Gerais de cada entidade;

h) a existência de fortes componentes externos, derivados da política econômica do

Governo Federal, que tem se refletido negativamente na arrecadação do ICMS e,
como consequência, no orçamento das próprias Universidades;

i) a greve, mesmo sendo reconhecida como um instrumento legítimo, necessário e

indispensável, não demonstrou, neste caso específico, ser a forma mais apropriada
de mobilização, devendo recorrer-se, portanto, a outros mecanismos considerados
mais adequados para o momento.
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Votação

A Assembléia contou com a presença de 216

docentes. Destes, 126 manifestaram-se favoráveis ao

encerramento da Greve - associado à agenda de

mobilização transcrita neste boletim -, 22 votaram pela

sua manutenção e 11 se abstiveram.

Aprovado o fim da Greve, passou-se a deliberar

acerca do dia de retorno às atividades. Numa demons-

tração de apoio ao Ato Público na Assembléia

Legislativa em Defesa das Universidades Estaduais

Paulistas na LDO/97, a se realizar nesta 4o feira, 12/06,

associado à intenção de possibilitar uma maior presen-

ça de alunos e professores naquela casa, 128 docentes

contra 14, com 19 abstenções, aprovaram a volta ao tra-

balho nesta 5o feira, 13/06.

Solidariedade para com o Professor Sette

Foi aprovada a indicação de uma comissão, co-

ordenada pela Profo Ítala D'Ottaviano para organizar

junto aos docentes da Unicamp uma campanha para

a arrecadação de fundos visando o pagamento das des-

pesas hospitalares decorrentes do acidente sofrido pelo

professor no último dia 22 de maio. Contatar a secre-

taria da Adunicamp para informações.

Em busca da transparência

orçamentária e financeira ...

Reproduzimos abaixo o ofício encaminhado

ao Cruesp relativo a dúvidas em torno da execução

orçamentária.
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a
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Oficio no 18 São Paulo, 10 de junho de 1996

Senhor Presidente,

Em nome da rceira a que se gam as administrações
da Udo Unvoraidades Eladuia Pautas, bem como Com o Prost de super
eventuais na análise oO o nom na rio tea nto ROSA LDO PO 1997
CM O a 6 onto É peter
uma arg que Pp mt bend ti de

Ibutários às t do Ad quimera o lia
e RA O de Crodão co é FORUM pon Q Delo do
esciarecermos 8s seguintes questões:

1. Em 1994, no mês de dezembro, o Cruesp decidiu mudar a metodologia da
Gprosentação pera “fluxo de caixa”, o que

cumprimento do comunicado 9/94. Que destino foi dado a estes recursos? Onde foram
contabilizados em cada uma das Universidades?

precatórios trabalhistas que efetivamente serão pagos em 1996 pelas
Dede megane sir eordpcer dama o Ariadne orem

de 1987 e 1988, periodo em que não havia autonomia das Universidades Estaduais
Paulistas. Estão as administrações provislonando os recursos - e quanto - para
pagamento ou estão cobrando suplementação do Govemo do Estado?

3. O ICMS Informado na planilha de fechamento de 1995 do Cruesp, enviado ao FÓRUM
em 7/3/98, ditere do publicado no Diário Oficial de 14/5/96 em cerca de 1 bilhão de

reais! Por que razão isto ocorreu e onde foi contabilizada a diferença?

4. Por que a previsão do crescimento do ICMS para o 2o semestre de 1996, não reflete o

crescimento histórico que ocorre neste período? Onde e quando serão contabilizadas

as diferenças?

5. Uma vez que se ulliza o to de lado das três
Universidades, em quo local da plena foi ou Sá Sendo prjetade & econoria tom
bao é s pela posição dade di dra

o]

6 Existe um estudo, nas três Universidad

1996/97/98/99 e 2000, dos direitos a adquirir a servidores oia 8 recthad
quanto a adi is e sextas-partes?

7 Existe um estudo, nas três Ui

Inativos” nos orçamentos de EOBISZIONDO e eso?
do Item dos e

8 No caso da Portao os recursos orçamentários de 1995 foram empenhados

p pelas Fi ? De que forma está sendo
realizada a Davonno?

9. Quantos são e qual é o impacto no orçamento em termos de diárias e ajudas de custo,
rentes gd adro ir a Queis os critérios, nas pa

para a lgnação dosdores? Existe ah limiação?
pan a 1 ARA 6 DUO O LRUR NNE dim errou do, prenântos o) ectoo, dos

procuradores, em cada uma das Universid: ? À qual h gam em
termos de "Pessoal"?

11.Quais são os valores de "Restos a Pagar” inscritos como Pessoal e Reflexos em 1994

e 1995, para cada uma das três Universidades?

12.Por que o de 5 tária de 1995 apresentado pela UNESP

apresenta um valor para o total das despesas com pessoal da ordem de 260 milhões
de reais, no passo que o valor Informado pelo Cruesp, no fechamento de 1995, para o

mesmo item, foi de 285 milhões de reais?

13.Por que a Reitoria da UNESP optou por um

05,76% considerando-se a previsão da arcadoção do ICMS pola Secretaria da
Fazenda, ape qro origina! de Reitoria e aprovada pelo CO.
o comprometimento era

14.A8 di
ções das Unid Uni à

execução orçamentária nos niveis mais detalhados para as respectivas Congregações,
nua, e UN, asian a io dd

15.Está o planej d Pi da Lei 4320 - decb EO TO de aperto ng o Lob
análise e ciência? ta

16.Como é dada a ciência das contes detalhadas de todas as Fundações de DireiPúblico ou Privado, vincul às três Uni Moo de deresponsubiidade dos Relires, Do Uibas GAS oleo GR RS Sd

Na certeza de ente atendi em nossa solicitação. desejamos-lhe

igliadrodita Mendonça
jo UM DAS SEIS
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Exmo. Sr.

Prof. Dr. Arthur Roquete de Macedo
M.D. Presidente do Cruesp
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